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Artigo 39.º 

Controlo do recrutamento de trabalhadores nas autarquias locais 

1- As autarquias locais não podem proceder à abertura de procedimentos concursais com 

vista à constituição de relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado, 

determinado ou determinável, para carreira geral ou especial e carreiras que ainda não 

tenham sido objecto de extinção, de revisão ou de decisão de subsistência, destinados 

a candidatos que não possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida, sem prejuízo do disposto nos números 

seguintes. 

2- Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas, o órgão deliberativo, sob 

proposta do respectivo órgão executivo, pode, ao abrigo e nos termos do disposto nos 

n.ºs 6 e 7 do artigo 6.º da lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 269/2009, de 30 de Setembro, e pelas 

Leis n.ºs 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, e 55-A/2010, de 31 de 

Dezembro, autorizar a abertura dos procedimentos concursais a que se refere o n.º 1, 

fixando, caso a caso, o número máximo de trabalhadores a recrutar e desde que se 

verifiquem os seguintes requisitos cumulativos: 

a) Seja imprescindível o recrutamento, tendo em vista assegurar o cumprimento das 

obrigações de prestação de serviço público legalmente estabelecidas e ponderada a 

carência dos recursos humanos no sector de actividade a que aquele se destina, bem 

como a evolução global dos recursos humanos na autarquia em causa; 

b) Impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho em causa nos termos previstos 

nos nºs 1 a 5 do artigo 6º da Lei nº12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei 

nº64-A/2008, de 31 de Dezembro, pelo Decreto-Lei nº269/2009, de 30 de Setembro, e 

pelas Leis nºs 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, e 55-A/2010, de 

31 de Dezembro, ou por recurso a pessoal colocado em situação de mobilidade 

especial ou outros instrumentos de mobilidade; 
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c) Demonstração de que os encargos com os recrutamentos em causa estão previstos 

nos orçamentos dos serviços a que respeitam; 

d) Cumprimento, pontual e integral, dos deveres de informação previstos no artigo 50º 

da Lei nº2/2007, de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis nºs 22-A/2007, de 29 de Junho, 

67-A/2007, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, e 55-A/2010, de 31 de 

Dezembro, e na Lei nº_____/2011, de_____ [PL 21/XII]; 

e) Demonstração do cumprimento da medida de redução mínima prevista no artigo 

41.º. 

3- A homologação da lista de classificação final deve ocorrer no prazo de seis meses a 

contar da data da deliberação de autorização prevista no número anterior, sem 

prejuízo da respectiva renovação, desde que devidamente fundamentada. 

4- São nulas as contratações e as nomeações de trabalhadores efectuadas em violação do 

disposto nos números anteriores, sendo aplicável, com as devidas adaptações, o 

disposto nos n.ºs 6, 7, e 8 do artigo 9.º da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, na 

redacção introduzida pela presente lei, havendo lugar a redução nas transferências do 

orçamento do Estado para a autarquia em causa de montante idêntico ao despendido 

com tais contratações ou nomeações, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 92.º da 

Lei de Enquadramento Orçamental aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, 

alterada e republicada pela Lei n.º 52/2011, de 13 de Outubro. 

5- O disposto no artigo 43.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, na redacção dada 

pelas Leis n.ºs 48/2011, de 26 de Agosto e ____/2011, de _____, mantém-se em vigor 

para autarquias locais abrangidas pelo respectivo âmbito de aplicação. 

6- O disposto no presente artigo é directamente aplicável às autarquias locais das regiões 

autónomas. 

7- Até ao final mês seguinte ao do termo de cada trimestre, as autarquias locais informam 

a DGAL do número de trabalhadores recrutados nos termos do presente artigo. 

8- O disposto no presente artigo tem carácter excepcional e prevalece sobre todas as 

disposições legais, gerais ou especiais, contrárias. 

9- O disposto no presente artigo aplica-se como medida de estabilidade orçamental nos 

termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e no n.º 1 do artigo 5.º, ambos 

da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis n.ºs 22-A/2007, de 29 de Junho, 

67-A/2007, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, e 55-A/2010, de 31 de 

Dezembro, conjugado com o disposto no artigo 86.º da Lei de Enquadramento 

Orçamental aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, alterada e republicada pela 

Lei n.º 52/2011, de 13 de Outubro, e tendo em vista o cumprimento do PAEF. 
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Palácio de São Bento, 21 de Novembro de 2011 

 

 

Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 

 

 Luís Montenegro Nuno Magalhães 

 Miguel Frasquilho João Almeida 

   Duarte Pacheco Michael Seufert 

  Cristóvão Crespo Altino Bessa 
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